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RELATORIA DE PARECER SOBRE ADMISSIBILIDADE OU NÃO DE 

CONFLITO NO ÂMBITO DO CBHSF (CTIL) 

 

INTERESSADO: COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DOS RIOS 

PARNAMIRIM E SANTO ONOFRE – CBH-PASO 

RELATOR DESIGNADO: Luiz Alberto Rodrigues Dourado- Membro da 

CTIL CBHSF 

 

ASSUNTO: ANÁLISE  E FORMULAÇÃO DE PARECER ADMISSIBILIDADE 

OU NÃO, EM RELAÇÃO AO PROJETO ZABUMBÃO ENCETADO PELO 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

 

          Trata-se de requerimento formulado pelo Subcomitê da Bacia 

Hidrográfica dos Rios Paramirim e Santo Onofre (CBH-PASO), afluente do 

Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF), instigando a 

admissibilidade e instauração de procedimento de arbitragem de conflito de uso 

dos recursos hídricos, com espeque no inciso II do artigo 38 da Lei nº 9433/97.     

A justificativa apresentada pelo demandante, para embasar o epigrafado 

pedido, tem fulcro no Projeto Zabumbão, encetado pelo Governo do Estado da 

Bahia, conforme projeto disponibilizado pela Empresa HITA Engenharia e 

Arquitetura Ltda. (Projeto Executivo da 1ª etapa do Sistema de Suprimento de 

Água Potável, a partir da Barragem de Zabumbão).  

Sabidamente, o Projeto Zabumbão tem como contratante a Companhia 
de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia – CERB – empresa de 
capital misto vinculada à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos) e 
como contratada a HITA Engenharia e Arquitetura Ltda. A pretensão, segundo 
argumentação apresentada na peça vestibular e também no bojo do citado 
projeto, de levar água a partir do reservatório do Zabumbão, no município de 
Paramirim/BA, objetivando: ampliação da oferta de água para atendimento aos 
sistemas existentes e/ou a serem implantados, contemplando várias sedes 
municipais de Boquira, Macaúbas, Ibipitanga, Rio do Pires e diversas outras 
localidades, urbanas e rurais, pertencentes aos referidos municípios, além do 
município de Caturama. 

 
A análise de mérito é adstrita à questão conflituosa ensejada, a partir da 

análise técnica e situacional do reservatório (constante nas Notas técnicas da 
ANA anexadas), em relação à indisponibilidade do reservatório para o 
atendimento de usos já consolidados, sem se ater a mérito de prioridades etc. 

 
 



2 

 

  Com efeito, sentindo-se prejudicado com a forma em que o projeto está 

concebido, que pode, ainda segundo argumentação esposada pelo CBH-

PASO. Esta instância Colegiada foi legitimada pela Resolução do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (CONERH) nº. 66, de 25 de março de 

2010. Suas áreas de atuação estão inseridas na Região de Planejamento e 

Gestão das Águas (RPGA) XX, de acordo com o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (PERH), aprovado pela Resolução CONERH nº 43, de 02 de março de 

2009.  A Bacia Hidrográfica dos Rios Paramirim e Santo Onofre é constituída 

pelas sub-bacias dos Rios Paramirim e Santo Onofre, e pelos pequenos 

afluentes estaduais da margem direita do Rio São Francisco. 

O CBH-PASO alega que o projeto pode causar sérios prejuízos de 

cunho socioeconômico à população da região, onde já estão consolidados 

diversos usos prioritários e múltiplos, existindo alternativas melhores. Pretende 

ainda o peticionário que à luz dos diversos documentos apresentados, 

deflagrar o conflito de uso para arbitragem pelo CBHSF, Comitê da Bacia 

Hidrográfica principal, em face de ser reservatório sob a dominialidade da 

Agência Nacional de Água (ANA) que controla o reservatório.  

A Nota Técnica nº 1400/2013/GEOUT-ANA, assinala que: 

 

                  Sendo a outorga federal, de dominialidade da Agência Nacional de 

Água (ANA), haja vista que o projeto prevê a tomada d’água a partir do 

reservatório do Zabumbão, cabe ao CBHSF atender o pleito suscitado pelo 

CBH- PASO, inobstante ser a bacia de domínio estadual (não sendo este o 

fulcro do pleito). 

De fato, a peça pórtico sustenta em apertada síntese que o projeto da do 

Governo do Estado da Bahia prima pela transferência direta das águas do 

Zabumbão, que apresenta cenário crítico de escassez e vários problemas já 

para o abastecimento e outros usos existentes, com previsível 

comprometimento de usos prioritários já atendidos, atropelando a instância 

legitimada do CBH-PASO e contrariando a Nota Técnica da ANA e demais 

dados apresentados na peça exordial. 

  Em face à magnitude de processos que fazem parte do pleito, o relator 

se vê obrigado a analisar vários aspectos relacionados, incluindo as 

necessárias digressões, com o objetivo mesmo de esclarecer e criticar o 

assunto em causa, para fundamentar e consubstanciar seu juízo claro e sólido 
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sobre a questão de mérito, qual seja, a admissibilidade ou não do conflito, para 

dar o seu parecer com cognição. 

Repisa-se, em se tratando de outorga federal, que há o inescondível 

interesse do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco que pode e 

deve socorrer o pleito legítimo do CBH PASO, já que o volume atual do 

reservatório é crítico e conflita com os interesses do Estado da Bahia.  

Nesta esteira o CBH-PASO se vale do fato de o açude ser de 

dominialidade federal, para recorrer à interveniência do CBHSF buscando 

socorro para dirimir o conflito que emerge a partir da contratação por meio do 

Edital supracitado. Objetiva com isso isolar a instância proponente do projeto, 

de influências político-institucionais não isentas e nem independentes 

(INEMA/CONERH/BA), já que as instâncias envolvidas (CERB, INEMA etc.) 

estão sob o completo domínio e controle governamental, fato que 

consubstancia solidamente a argumentação do CBH-PASO. 

           
A ANA, por meio da Resolução 96/2014 estabeleceu que a Cota de 

Alerta era de 15hm3. No caso do pedido da derivação de 6,2hm3, esta cota 
sobrelevaria 27,0 hm3. Por todas as consabidas razões a ANA NÃO 
AUTORIZOU a descarga de 6,2 hm3. O próprio órgão estadual de recursos 
hídricos da Bahia, o INEMA, também se manifestou na citada NT e, além de 
concordar “in totum” com o parecer da ANA, ratificando a inexistência de 
condições favoráveis para a pretendida derivação, indicou outras soluções 
mais viáveis e exequíveis para o abastecimento de água de Rio do Pires, 
Macaúbas, Ibipitanga e Boquira. 

 
Robustecendo ainda mais e de forma peremptória o pleito do CBH-

PADO recorremos, entre outras diretivas também apresentadas pelo 
proponente, a descritiva técnica do problema, emitida pela ANA/SER/COOUT, 
em resposta ao CBH-PASO, caracterizando a deflagração de conflito, vez que 
dá azo ao pleito do CBH-PASO em relação ao projeto apresentado pelo 
Governo da Bahia, com diversas instâncias relacionadas. 
  
 

A complexidade sócio-hidroambiental e os impactos decorrentes do 
empreendimento, encampado de forma açodada, com se afigura claramente na 
contratação do RDC 150001 da CERB, reforça ainda mais o lídimo pleito do 
CBH-PASO. Além disso, denota ainda, que não existem garantias 
assecuratórias de abastecimento total para o contingente populacional 
existente (56 mil habitantes) e nem ao contingente populacional previsto no 
escopo do projeto, que se somará. Nesta esteira, poderá resultar em graves e 
irreparáveis consequências em várias dimensões, mormente, se tomarmos a 
exigibilidade legal (Lei 9.433/97) de se assegurar a sustentabilidade em todas 
as dimensões, o evitamento de conflitos e a salvaguarda para os usos atuais e 
futuros (prioritários e múltiplos). 
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 Verifica-se claramente que o projeto já deflagrou um conflito de grandes 

proporções como se observa na Audiência e Reunião do CBH-PASO, conforme  

Reunião Plenária Extraordinária de 29/04/2015 (inclusive com o registro de 

participação da comitiva do Governo da Bahia, composta pelo secretário da 

Casa Civil, Bruno Dauster, pelo secretário do Desenvolvimento Rural, Jerônimo 

Rodrigues e pelo chefe de gabinete da Secretaria de Recursos Hídricos, José 

Olímpio), estampando com toda a sua força legal de instância legitimada, por 

meio da DN CBH-PASO 10/2015, contrapondo-se ao aludido projeto. 

 
 
ASPECTOS LEGAIS RELACIONADOS A SEREM CONSIDERADOS 
 
 
 
A Lei 9.433/97 reconheceu no plano do Direito Positivo, a limitabilidade 

da água (gênero), conforme se infere no seu art. 1º, sendo imperativa a 
proteção institucionalizada da água de forma precaucional e preventiva de 
conflitos sócio-hidroambientais.  

 
Definitivamente, a conjuntura situacional enseja a adoção dos princípios 

da precaução e da prevenção, basilares em sede do Direito Ambiental, 
seguindo-se complementarmente, os princípios da razoabilidade e da 
eficiência, norteadores do regime de direito público, aqui invocados, para 
promover a supremacia da justiça social ampla. Há que se considerar que 
existe um leque amplo de alternativas mais viáveis, exequíveis e sustentáveis, 
em todas as dimensões exigíveis e que bem podem mais e melhormente, 
agasalhar todos os lídimos interesses que estão postos sem comprometer 
nenhum. Isto já foi proposto pelo CBH-PASO como solução para a dirimição do 
conflito e resolução da problemática do abastecimento e dos demais usos.  

 
Considerando o disposto nas Notas Técnicas e as Resoluções da 

Agência Nacional de Água (ANA), além de todo o marco regulatório construído 
pela ANA, especificamente, para o Açude do Zabumbão, com regramentos 
estabelecidos adredemente e contrários ao projeto; 

 
Considerando todos os documentos que servem de base argumentativa 

para o pleito do CBH-PASO, apensados à peça pórtico; 
 
Considerando que foram expostos exaustivamente os prós e contra do 

projeto em audiência pública de milhares de pessoas, configurando taxativa e 
publicamente, o conflito; em face dos fortes argumentos expostos, com razões 
suficientes e motivadoras do litígio ou causa litis;  

 
Considerando, por fim, a inexistência de garantias e salvaguardas (não 

contidas no projeto) para a sustentabilidade e evitação de conflitos e por todas 
as razões apresentadas; 
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Considerando ainda a requisição feita pela CTIL/CBHSF para o CBH-
PASO esclarecer se a existência de instauração do conflito também corre no 
próprio comitê e no CONERH tendo como resposta do CBH-PASO: que não 
existe nenhuma instauração de conflito e nenhuma outra instância, além da 
CTIL/CBHSF, inclusive apresentando as seguintes argumentações plausíveis: 

 
1- Que não há possibilidade de ocorrer instauração no âmbito do 

CXBH-PASO em decorrência de não existir CTIL para fazê-lo, 
agregando-se ainda o fato de o INEMA, em sendo Secretária-
Executiva do CBH-PASO configurar prejudicial. 

2- Que não existe possibilidade legal de instauração, no âmbito do 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos da Bahia (CONERH) tendo 
em vista que o conflito se refere ao Reservatório do Zabumbão, de 
dominialidade federal, restando tão somente o âmbito da 
CTIL/CBHSF para o socorro extrajudicial, 

 
 
 
A RELATORIA PROPUGNA: 
 
 
A ADMISSIBILIDADE DO CONFLITO SUSCITADA PELO COMITÊ DE 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAMIRIM E SANTO ONOFRE (CBH-
PASO), de forma iniludível, insofismável e inarredável, por imposição ética ao 
complexo formado pela relação entre o ser humano e os recursos hídricos, 
validando os delineamentos exarados no art. 32, inciso II, art. 35 e art. 38, 
inciso II, da Lei 9.433/97), no âmbito da Câmara Técnica Institucional e Legal 
(CTIL) do CBHSF, a quem se incumbe o papel conciliador extrajudicial, para a 
adoção das providências cabíveis que o caso requer, já que só resta esta via 
extrajudicial para atendimento do pleito do CBH-PASO, subcomitê afluente do 
CBHSF. Este é o parecer. 
 

Morro do Chapéu, 22 de agosto de 2015. 
 

Luiz Alberto Rodrigues Dourado 
Relator ad hoc 

 
 
 


